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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Estabelecer a destinação das mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas em decorrência das atividades de 
fi scalização pela Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco - Sefaz.
Art. 2º Considerar abandonada, para fi ns desta Portaria, a mercadoria:
I - depois da decisão defi nitiva do processo, que não for retirada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do 
último despacho;
II - armazenada em depósito da Sefaz ou de empresa nomeada como fi el depositária, por período superior a 90 (noventa) dias, sem que 
tenha sido objeto de Auto de Apreensão e cujo responsável legal, devidamente intimado por edital, não tenha providenciado sua liberação 
no prazo de 30 (trinta) dias; e
III - retida em estação de empresa rodoviária, ferroviária, fl uvial, marítima ou aérea cujo sujeito passivo da obrigação tributária, 
devidamente intimado por edital, não tenha comparecido à repartição fazendária para sanar a irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DE APREENSÃO E ARMAZENAGEM

Art. 3º Dispor que as mercadorias, no momento da apreensão, possam fi car retidas em repartições públicas ou em locais credenciados, 
indicados pelo Fisco, mediante a lavratura do competente Auto de Apreensão previsto na Lei nº 10.654/1991.
Art. 4º Instituir Depósito Central, sob responsabilidade da Unidade de Mercadorias Apreendidas – Umap, desta Sefaz.
§ 1º Compete à Umap realizar a gestão operacional das mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas, incluindo guarda,
controle, organização para destinação e instrução dos processos, em observância às diretrizes de destinação defi nidas pela Comissão de 
Análise e Destinação de Mercadorias Apreendidas ou Armazenadas - Cadma, conforme as Portarias SF nº 182/2023 e SF nº 181/2024, 
e disposições desta Portaria.
§ 2º O transporte das mercadorias apreendidas até o Depósito Central deverá ser acompanhado por nota fi scal avulsa, na qual serão
registradas as quantidades, características e condições de conservação, como também, expressa referência ao número do Auto de
Apreensão que originou a retenção.
§ 3º O servidor competente da Umap, ao receber as mercadorias apreendidas no Depósito Central, deverá realizar conferência detalhada, 
lavrando-se o competente Termo de Recepção de Mercadorias, conforme modelo constante no Anexo I.

CAPÍTULO III
DA DESTINAÇÃO DAS MERCADORIAS

Seção I
Dos Objetivos e da Ordem de Prioridade

Art. 5º Promover a destinação das mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas objetivando agilizar o fl uxo de saída, reduzir o 
tempo de permanência, diminuir custos de armazenagem e evitar a obsolescência e depreciação dos bens.
Art. 6º Determinar que a ordem de prioridade a ser observada quando da destinação das mercadorias apreendidas e consideradas 
abandonadas, será a seguinte:
I - leilão;
II - incorporação para uso da Sefaz;
III - doação e/ou utilização por órgãos e entidades da administração pública direta e indireta;
IV - doação às entidades benefi centes e assistenciais reconhecidas como de utilidade pública estadual;
V - doação às Organizações da Sociedade Civil - OSCs, incluindo:
a) entidades privadas sem fi ns lucrativos que reinvistam seus recursos em seus objetivos sociais;
b) cooperativas sociais conforme a Lei Federal nº 9.867, de 10.11.1999; ou
c) organizações religiosas com atividades sociais; e
VI - doação a estudantes e professores premiados em projetos do Programa de Educação Fiscal.

Seção II
Da Competência

Art. 7º Compete Secretário Executivo de Coordenação Institucional e, em seu impedimento, ao Chefe de Gabinete, promover a destinação 
das mercadorias, observadas as diretrizes da Cadma.
Parágrafo único. A autoridade responsável pela destinação das mercadorias, nos termos do caput, poderá, mediante autorização 
expressa do Secretário da Fazenda, modifi car a ordem de prioridade prevista no art. 6º, em decisão fundamentada no interesse público 
e na conveniência administrativa.

Seção III
Das Mercadorias Perecíveis, Infl amáveis e de Destinação Imediata

Art. 8º Determinar que, tratando-se de mercadorias de fácil deterioração, perecíveis, carga viva, infl amáveis ou explosivos, a autoridade 
fi scal, no momento da constatação da irregularidade, poderá adotar os seguintes procedimentos:
I - dispensar a apreensão, nos termos do art. 38 da Lei nº 10.654/1991, sem prejuízo da lavratura do procedimento fi scal cabível; ou
II - promover a apreensão e, ato contínuo, autorizar a destinação imediata da mercadoria, observada a situação concreta e o interesse 
público, comunicando-se a decisão à Cadma.
§ 1º A destinação imediata de que trata o inciso II do caput poderá ser a doação, preferencialmente, ou a destruição, e será formalizada 
por meio dos Termos respectivos, (Anexos II e III).
§ 2º Caso a destinação imediata não seja possível, a mercadoria apreendida será removida, e o interessado será intimado, no próprio 
procedimento fi scal, para que a retire no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de, não o fazendo, a mercadoria ser
considerada abandonada e destinada na forma do § 1º, não se responsabilizando o Estado por eventuais danos ou perdas decorrentes 
do descumprimento do prazo.

Seção IV
Dos Procedimentos Gerais de Destinação

Art. 9º Prever que cabe à Umap, em articulação com a Cadma:
I - manter o cadastro das solicitações autorizadas para atendimento, organizando-as e controlando-as com vistas à elaboração de 
propostas de destinação que observem as diretrizes desta Portaria e da Cadma; e
II - verifi car se os órgãos da Administração Pública ou as OSCs atendem aos requisitos previstos na legislação para serem benefi ciários 
da doação.
Art. 10. A não retirada das mercadorias doadas no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da ciência do Ato de Destinação de 
Mercadorias – ADM, poderá ensejar a revogação do referido ato, fi cando a mercadoria disponível para leilão, mediante comunicação à 
Cadma.

Seção V
Do Leilão

Art. 11. Prever que, quando da alienação na forma de leilão, deverão ser seguidos os procedimentos defi nidos na Lei nº 14.133/2021 e 
Decreto nº 53.384/2022, com a participação da Cadma na defi nição das condições do leilão e na aprovação do edital.
Art. 12. Deliberar que a lista de mercadorias destinada à elaboração de leilões poderá conter itens agrupados em lotes, conforme critérios 
que visem maximizar a participação de interessados, devendo ser encaminhada pela Umap à autoridade competente, após aprovação 
da Cadma.
Art. 13. Fixar que a avaliação das mercadorias deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à publicação do edital 
do leilão, por membros da Cadma ou por técnicos por ela designados.
Art. 14. Estabelecer que as mercadorias serão leiloadas no estado em que se encontrarem, com responsabilidade do arrematante pela 
avaliação do bem antes do lance.
Art. 15. Determinar que os lotes poderão ser examinados presencialmente dentro do prazo estipulado no edital de leilão.

Seção VI
Da Incorporação para uso da Sefaz

Art. 16. Estabelecer que a Cadma envie, trimestralmente, à Coordenação da Administração Tributária Estadual – CAT, à Coordenação de 
Controle do Tesouro Estadual – CTE e à Secretária Executiva de Controle institucional – SCI, o Relatório de Mercadorias Apreendidas 
e Abandonadas.
§ 1º Os órgãos desta Pasta, poderão manifestar interesse nas mercadorias mediante requerimento justifi cado e dirigido ao Secretário da 
Fazenda, nos termos do Anexo VI.
§ 2º O Secretário da Fazenda apreciará os pleitos apresentados e emitirá pronunciamento.
§ 3º O Gabinete do Secretário da Fazenda – GSF encaminhará a decisão de que trata o parágrafo anterior ao Secretário Executivo
de Coordenação Institucional, conforme competência estabelecida no art. 7º, para adoção das medidas relativas à destinação das
mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas.

Seção VII
Da Doação

Art. 17. Defi nir que, para fi ns de destinação por doação, deverão ser observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
considerando-se a quantidade e o tipo da mercadoria ou bem a ser destinado, sua capacidade de utilização ou consumo, a natureza da 
atividade do benefi ciário e a necessidade das mercadorias para a consecução de seus objetivos, mediante anuência da Cadma.
Art. 18. Deliberar que poderão ser doadas as mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas, quando ociosas, recuperáveis ou 
recondicionáveis, a critério da Administração, mediante parecer técnico da Umap e aprovação da Cadma.
Art. 19. Dispor que cumpre ao benefi ciário da doação a responsabilidade pela utilização ou consumo das mercadorias recebidas, de forma 
a atender ao interesse público ou social.
Art. 20. Determinar que a doação à OSC dependerá de inscrição formalizada pelo representante legal da Organização interessada em 
edital específi co publicado com essa fi nalidade.
§ 1º Para garantir a participação de OSCs de pequeno porte, o edital poderá prever critérios diferenciados de comprovação de capacidade 
técnica e operacional, bem como, modalidades de doação adaptadas às suas especifi cidades, sem prejuízo da transparência e da
observância dos princípios da Administração Pública.
§ 2º A inscrição de que trata o caput deverá conter, no mínimo, os seguintes documentos:
I - comprovante da investidura do dirigente que assina a solicitação;
II - comprovante de inscrição no CNPJ, com situação cadastral ativa por, no mínimo, 3 (três) anos;
III - Certifi cado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
V - prova de quitação com a Fazenda Estadual;
VI - declaração que ateste que os dirigentes têm ciência da vedação à participação em campanhas de interesse político-partidário 
ou eleitoral;

VII - declaração de que a entidade está regularmente constituída e que a entidade e seus dirigentes não tiveram as contas rejeitadas pela 
administração pública nos últimos 3 (três) anos, exceto se a irregularidade tiver sido sanada, a decisão tiver sido reconsiderada ou revista, 
ou a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
VIII - comprovação de que a entidade e seus dirigentes não se encontram punidos com suspensão de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração pública, ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
IX - comprovação de que a entidade não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas pelo Tribunal ou Conselho de Contas 
do Estado de Pernambuco – TCE/PE, nos últimos 8 (oito) anos; e
X - comprovação de que a entidade não tem entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas às parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas pelo TCE/PE, em decisão irrecorrível, nos últimos 
8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confi ança, enquanto durar a
inabilitação; ou
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos previstos nos incisos I a III do art. 12 da Lei Federal 
nº 8.429, de 2.6.1992.
§ 3º A análise da documentação das OSCs, bem como a recomendação para a doação, serão realizadas pela Umap, por meio de
processo a ser submetido à deliberação da Cadma.
Art. 21. Determinar que as OSCs poderão repassar as mercadorias recebidas a pessoas físicas, exclusivamente, nas seguintes hipóteses:
I - distribuição gratuita no âmbito de programas compatíveis com as fi nalidades institucionais da OSC; e
II - venda em feiras, bazares ou eventos similares promovidos pelo benefi ciário, destinada exclusivamente ao uso ou consumo da pessoa 
física adquirente, desde que os recursos obtidos sejam integralmente aplicados em programas vinculados às fi nalidades da OSC.
§ 1º As OSCs deverão emitir recibos e guardá-los por 2 (dois) anos, com identifi cação dos adquirentes, discriminação das mercadorias e 
respectivas quantidades, disponibilizando-os à Umap e à Cadma quando solicitado.
§ 2º A entrega às OSCs de mercadorias que, por suas características ou quantidades, possam vir a ser vendidas em feiras, bazares ou 
similares, fi ca condicionada à ciência do disposto neste artigo mediante termo próprio assinado por seu representante legal.

Seção VIII
Das Vedações e da Destruição

Art. 22. Vedar a destinação de mercadorias apreendidas e consideradas abandonadas:
I - a OSCs que constem como impedidas ou inadimplentes no Sistema Eletrônico Integrado de Informações Fazendárias - e-Fisco, e no 
Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – Cepim, conforme consulta realizada pela Umap e verifi cada pela Cadma;
II - a pessoas físicas, exceto como prêmios dos projetos do Programa de Educação Fiscal, coordenados pela Sefaz e em parceria com 
instituições de ensino, realizados com professores e estudantes devidamente matriculados, nos quantitativos previamente verifi cados 
pela autoridade constante do art. 7º desta Portaria; e
III - em ano eleitoral, salvo em situações excepcionais, devidamente justifi cadas e aprovadas pela Cadma, com comunicação imediata à 
Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Art. 23. Estabelecer que a destruição ou inutilização de mercadorias, observará, no que couber, a legislação ambiental e sanitária 
pertinente, será autorizada após parecer técnico da Umap e aprovação da Cadma, com registro em Termo de Descarte – Anexo II, na 
presença de testemunhas do setor competente, cuja cópia será encaminhada à PGE, para as seguintes mercadorias:
I - cigarros e derivados do tabaco;
II - réplicas e simulacros de armas de fogo;
III - mercadorias deterioradas, danifi cadas ou com prazo de validade vencido;
IV - produtos que não atendam às exigências sanitárias ou técnicas;
V -materiais com indícios de violação de direitos autorais;
VI - agrotóxicos em desacordo com as normas vigentes; ou
VII - outras mercadorias não listadas nos incisos anteriores, desde que haja recomendação técnica ou interesse da Administração, 
devidamente fundamentados.

CAPÍTULO IV
DOS DOCUMENTOS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Instituir os seguintes documentos:
I - Termo de Recepção de Mercadorias, conforme modelo constante no Anexo I;
II - Termo de Descarte, conforme modelo constante no Anexo II;
III - Termo de Doação, conforme modelo constante no Anexo III;
IV - Termo de Responsabilidade para a Incorporação ao Patrimônio Público, conforme modelo constante no Anexo IV;
V - Ato de Destinação de Mercadorias - ADM, conforme modelo constante no Anexo V; e
VI - Requerimento de Incorporação de Mercadorias, conforme modelo constante no Anexo VI.
Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 26. Ficam revogadas as Portarias SF nº 135, de 28.3.1994, e de nº 241, de 27.12.2019.

WILSON JOSÉ DE PAULA
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO I
(art. 24, I)

TERMO DE RECEPÇÃO DE MERCADORIAS
Nº: [Número Sequencial]
Data: [Data]
Referência: Auto de Apreensão nº [Número do Auto de Apreensão]
Pelo presente instrumento, a Unidade de Mercadorias Apreendidas – Umap, da Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco – 
Sefaz, por meio do servidor abaixo identifi cado, atesta o recebimento das mercadorias apreendidas relacionadas no Auto de Apreensão 
nº [Número do Auto de Apreensão], lavrado em [Data de Lavratura].
IDENTIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS RECEBIDAS
| Item | Tipo | Quantidade | Marca/Modelo | Numeração (se aplicável) | Estado de Conservação | Observações |
| [Número] | [Tipo] | [Quantidade] | [Marca/Modelo] | [Número de série] | [Descrição do estado] | [Detalhes adicionais] |
Declaro que as informações acima conferem com o Auto de Apreensão original e com o estado físico das mercadorias no momento da recepção.
Recife, [Data].
Servidor Responsável pela Recepção na Umap
Matrícula: [número]

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO II
(art. 24, II)

TERMO DE DESCARTE
Pelo presente instrumento, a Unidade de Mercadorias Apreendidas – Umap, da Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco - 
Sefaz,–com base no art. 23 da Portaria SF nº [informar número e data], e com a aprovação da Comissão de Análise e Destinação de 
Mercadorias Apreendidas ou Armazenadas – Cadma, conforme [informar número do parecer/ata da Cadma, se houver], declara que, 
após avaliação realizada pela equipe responsável e conforme autorização exarada no Ato de Destinação de Mercadorias - ADM nº–
[informar número do ADM], as mercadorias abaixo relacionadas, apreendidas sob o Auto de Apreensão nº [INSERIR NÚMERO DO AUTO 
DE APREENSÃO], foram descartadas em razão de:
( ) Deterioração
( ) Vencimento
( ) Inviabilidade Sanitária
( ) Periculosidade
( ) Obsoletência
( ) Cigarros e derivados do tabaco
( ) Réplicas e simulacros de armas de fogo
( ) Produtos que não atendam às exigências sanitárias ou técnicas
( ) Materiais com indícios de violação de direitos autorais
( ) Agrotóxicos que não atendem às normas vigentes
( ) Outros: [especifi car motivo, com fundamentação técnica]
Relação das Mercadorias:
| Item | Tipo | Quantidade | Marca/Modelo | Condições | Numeração (se aplicável) |
(Descrever como foi realizado o descarte: incineração, destruição física, inutilização etc.)
O descarte foi acompanhado e testemunhado pelos seguintes servidores da Sefaz:
Nome: [Nome do servidor] — Matrícula: [número]
Nome: [Nome do servidor] — Matrícula: [número]
Lavrado este termo em [número] vias de igual teor e forma, para os fi ns legais.
Recife, [Data].
Servidor Responsável pela Umap
Matrícula: [número]
Testemunha 1
Matrícula: [número]
Testemunha 2
Matrícula: [número]

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO III
(art. 24, III)

TERMO DE DOAÇÃO
A Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco - Sefaz, por intermédio da Unidade de Mercadorias Apreendidas – Umap, neste 
ato representada [Nome do representante legal], matrícula nº [número], doravante denominada DOADORA, resolve DOAR, nos termos 
da Portaria SF nº [informar número e data], e com a aprovação da Comissão de Análise e Destinação de Mercadorias Apreendidas ou 
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Armazenadas – Cadma, conforme [informar número do parecer/ata da Cadma, se houver], as mercadorias apreendidas/abandonadas 
abaixo descritas ao DONATÁRIO, originalmente retidas sob o Auto de Apreensão nº [INSERIR NÚMERO DO AUTO DE APREENSÃO]:
Destinatário (Donatário):
[Nome do Órgão/Entidade/Nome do Estudante ou Professor]
[CNPJ/CPF]: [número]
[Endereço completo (se aplicável)]
Finalidade da Doação: (Selecionar a fi nalidade conforme o art. 6º da Portaria)
( ) Utilização pública (especifi car órgão/entidade)
( ) Utilização social (especifi car OSC)
( ) Prêmio do Programa de Educação Fiscal (especifi car nome do estudante/professor e projeto)
Relação das Mercadorias:
| Item | Tipo | Quantidade | Marca/Modelo | Numeração (se aplicável) | Estado de Conservação |
Declara para os devidos fi ns que:
I - recebeu as mercadorias acima descritas em perfeito estado de conservação (salvo disposições em contrário expressamente 
mencionadas neste Termo).
II - destinará as mercadorias exclusivamente à fi nalidade especifi cada neste Termo, em conformidade com o art. 19 da Portaria SF nº 
[informar número e data].
III - responsabiliza-se pela guarda, uso e aplicação adequada dos bens, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal, nos 
termos da legislação vigente.
(Para OSCs) atende aos requisitos estabelecidos no art. 20 da Portaria SF nº [informar número e data].
(Para OSCs em caso de repasse) compromete-se a observar o disposto no art. 21 da Portaria SF nº [informar número e data], caso realize 
o repasse das mercadorias a pessoas físicas.
E, por estarem assim justos e acordados, fi rmam o presente termo em [número] vias de igual teor e forma.
Recife, [Data].
Representante da Sefaz (DOADORA)
Nome: [Nome]
Cargo: [Cargo]
Matrícula: [número]
Representante do Donatário
Nome: [Nome]
Cargo: [Cargo (se aplicável)]
[CPF/CNPJ]: [número]
Observações: (Se houver alguma observação relevante sobre o estado das mercadorias ou condições da doação)

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO IV
(art. 24, IV)

TERMO DE RESPONSABILIDADE E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO
A Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco - Sefaz, por meio da Unidade de Mercadorias Apreendidas – Umap, considerando a 
autorização constante do Ato de Destinação de Mercadorias - ADM nº [número do ADM] e a decisão do Secretário da Fazenda exarada 
no processo correspondente, formaliza a incorporação ao patrimônio da Secretaria da Fazenda das mercadorias abaixo relacionadas, 
originalmente apreendidas sob o Auto de Apreensão nº [INSERIR NÚMERO DO AUTO DE APREENSÃO]:
Relação das Mercadorias Incorporadas:
| Item | Tipo | Quantidade | Marca/Modelo | Estado de Conservação | Localização Atual |
Unidade/Setor de Destino: [Informar a unidade administrativa que fará uso dos bens]
O responsável pela unidade/setor de destino, abaixo assinado, declara que:
I - recebeu as mercadorias descritas neste Termo em perfeito estado (salvo observações registradas abaixo).
II - compromete-se a utilizá-las exclusivamente para fi ns públicos, em benefício das atividades da [Nome da Unidade/Setor].
III - compromete-se a zelar pela boa utilização e conservação dos bens, mantendo-os em condições adequadas de funcionamento e uso.
IV - compromete-se a informar à autoridade competente qualquer extravio, dano, inutilização ou necessidade de manutenção dos bens, 
nos termos da legislação vigente e das normas internas da Sefaz.
Recife, [Data].
Responsável pelo Recebimento na Unidade/Setor de Destino
Nome: [Nome]
Cargo: [Cargo]
Matrícula: [número]
Responsável pela Umap/Sefaz
Nome: [Nome]
Cargo: [Cargo]
Matrícula: [número]
Observações sobre o estado de conservação (se houver):
 

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO V
(art. 24, V)

ATO DE DESTINAÇÃO DE MERCADORIAS – ADM
Número do ADM: [Número sequencial do Ato de Destinação]
Data de Emissão: [Data de emissão do Ato]
Processo/Referência: [Número do processo administrativo referente ao Auto de Apreensão nº [INSERIR NÚMERO DO AUTO DE 
APREENSÃO]]
Autoridade Emitente: [Nome e cargo da autoridade que autoriza a destinação, conforme art. 7º]
Aprovação da Cadma: ( ) Sim ( ) Não [Informar número do parecer/ata da Cadma, se aplicável]
Identifi cação das Mercadorias:
| Item | Tipo | Quantidade | Marca/Modelo | Numeração (se aplicável) | Valor Estimado (R$)
Modalidade de Destinação (conforme art. 6º da Portaria):
( ) Alienação - Leilão ( ) Pessoa Jurídica ( ) Pessoa Física
( ) Incorporação para uso da Sefaz
( ) Doação ( ) Órgão/Entidade Pública ( ) Programa de Educação Fiscal ( ) OSC
( ) Destruição/Inutilização
( ) Outra [Especifi car]
Dados do Benefi ciário/Arrematante (se aplicável):
Nome/Razão Social: [Nome completo da pessoa física ou jurídica]
CPF/CNPJ: [Número do CPF ou CNPJ]
Endereço: [Logradouro completo]
Fundamentação Legal: [Citar os artigos da Portaria SF nº [número e data] e outras normas legais que fundamentam a destinação]
Condições Específi cas (se houver): [Descrever quaisquer condições específi cas para a destinação, como prazo para retirada, forma de 
utilização, etc.]
Responsabilidades: O benefi ciário/arrematante declara estar ciente das responsabilidades decorrentes da destinação, conforme 
legislação aplicável e termos desta Portaria.
Publique-se. Cumpra-se.
Recife, [Data].
[Nome da Autoridade Emitente]
[Cargo da Autoridade Emitente]
Recebedor/Arrematante (se aplicável)
Nome: [Nome completo]
CPF/CNPJ: [Número do CPF/CNPJ]
 

PORTARIA SF Nº 165, DE 18.09.2025.
ANEXO VI
(art. 24, VI)

REQUERIMENTO DE INCORPORAÇÃO DE MERCADORIAS
AO SECRETÁRIO DA FAZENDA,
DE: [Nome da Unidade: CAT, CTE, SCI ou outra]
ASSUNTO: Solicitação de Incorporação de Mercadorias para Uso em Serviço
REFERÊNCIA: Relatório de Mercadorias Apreendidas e Abandonadas (__º Trimestre/Ano)
A/O [Nome da Unidade/Área Fim requerente], por intermédio de seu gestor, e em conformidade com o art. 16 da Portaria SF Nº XX/XXXX, 
vem manifestar o interesse na incorporação dos bens abaixo relacionados, para uso nas atividades desta unidade:
| Item no Relatório | Auto de Apreensão nº | Descrição da Mercadoria | Quantidade Solicitada |
JUSTIFICATIVA DETALHADA DA NECESSIDADE:
(Apresentar argumentação técnica e administrativa que fundamente o pedido, explicando como a incorporação da(s) mercadoria(s) 
contribuirá para a melhoria das atividades, a efi ciência do serviço público, a redução de custos ou a otimização de recursos da área.)
DECLARAÇÃO:
Declaro que esta unidade possui as condições necessárias para a correta utilização, guarda e manutenção do(s) bem(ns) solicitado(s), 
comprometendo-se a incorporá-lo(s) ao patrimônio público e utilizá-lo(s) em estrita observância ao interesse público.
Recife, [Data].
[Nome do Responsável pela Área Fim]
[Cargo]
Matrícula: [Número]

INSTRUÇÃO NORMATIVA CAT Nº 16, DE 18.9.2025.
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL, considerando o disposto no Decreto nº 27.987, de 2.6.2005, 
relativamente ao valor do crédito fi scal correspondente à farinha de trigo ou às suas misturas utilizadas como insumo no respectivo 
processo produtivo de alimentos ou na elaboração de mercadoria tributada, RESOLVE:
Art. 1º O Anexo Único da Instrução Normativa CAT nº 001, de 22.1.2025, passa a vigorar com modifi cações, conforme o Anexo Único 
desta Instrução Normativa.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO HENRIQUE ARAGÃO DIAS
Coordenador da Administração Tributária Estadual

 
Anexo ÚNICO

“ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CAT Nº 001/2025
Crédito Fiscal Relativo à Farinha de Trigo ou à Mistura de Farinha de Trigo Utilizadas como Insumo

PERÍODO FISCAL / 2025 CRÉDITO FISCAL
(R$ / saco de 50 kg)

..................................................................................... ..............................................................................................

Setembro 26,82

”

Diretoria de Atendimento e Processos Tributários
Gerência de Processos Fiscais

Edital de Restituição DAP Nº 50 – ERRATA
Publicado no Diário Ofi cial nº 171, em 17/09/2025. Processo 2025.000009781451-61. JULIA BORGES DA SILVA. Onde se lê: Crédito. 
Leia-se: Espécie.

Daniel da Silva Moura -Diretor

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 23/2025 – GERÊNCIA GERAL ADMINISTRATIVA/GGAD, nos termos do artigo 34-A da Lei nº 10.654/1991, 
INTIMA os seguintes responsáveis legais por mercadorias transportadas pela Empresa de Correios e Telégrafos - ECT, identifi cados 
pelos respectivos códigos de rastreamento: CONTRIBUINTE – CÓDIGO DE RASTREIO – ENDEREÇO – TICKET. JAMERSON 
MACEDO – AM534473136BR – Povoado Ermo, n°13, Carnaúba dos Dantas/RN. TICKET Nº 1135/2025; JOAIS GUSTAVO RIBEIRO 
SOARES – AM524875197BR – Rua Gercino Gonçalves de Lima, n°868, Nova Xexéu, Xexéu/PE. TICKET Nº 1136/2025; DILMARIA DA 
CRUZ ALVES – AM537495816BR – Rua José Domingos Fortuna, n°228, Centro, Ninho da Onça, Cristinápolis/SE. TICKET 
Nº 1137/2025; LUCÉLIA LIMA – AM538427242BR – Condomínio Green Park, n°53, Bairro Centenário, Tobias Barreto/SE. TICKET 
Nº 1138/2025; ROSEANE GOMES DE FREITAS – AM534706175BR – Rua Senador Paulo Guerra, n°32, Casa, Rua Nova, Caetés/
PE. TICKET Nº 1139/2025; FABIOLA GRASYELLI BEZERRA COSTA – AM534715668BR – Rua Francisco Bezerra, n°7, Centro, 
Upanema/RN. TICKET Nº 1140/2025; ÉRICA TALITA DOS SANTOS DE ALBUQUERQUE – AM534731515BR – Rua José Eleutério e 
Santos, n°23, Centro, Barra de São Miguel/AL. TICKET Nº 1141/2025; SEVERINO DO RAMO DA SILVA SANTOS – AM533946489BR 
– Rua Conde da Boa Vista, n°71, Centro, Aliança/PE. TICKET Nº 1142/2025; AMANDA MIRELLY CAMPOS – AM544089416BR – Rua 
Tenente-Coronel Evilásio Novaes Gominho, n°146, Cohab, Cabo de Santo Agostinho/PE. TICKET Nº 1143/2025; RONAIDE SANTOS DE 
MENEZES – AM535987146BR – Rua José Simões Freire, n°547, Padre José Gumercindo, Boquim/SE. TICKET Nº 1144/2025; SIMONY 
ARCANJO DO NASCIMENTO VELEZ – AM536545136BR – Av. Francisco Farias Braga, n°33, Jardim Farias, Ingá/PB. TICKET 
Nº 1146/2025; JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS – AM538896254BR – Conjunto Cícero Cavalcante, Sn°, Centro, Matriz de Camaragibe/
AL. TICKET Nº 1147/2025; KELVIS CURY DE ANDRADE – AM556387403BR – Av. Bernardo Vieira de Melo, n°4973, Apto. 802, Centro, 
Candeias, Jaboatão dos Guararapes/PE. TICKET Nº 1148/2025; JOSÉ HAILTON MARTINIANO DE OLIVEIRA – AM544929190BR 
– Rua José Vicente Ferreira, n°320, Loteamento Zumbi dos Palmares, União dos Palmares/AL. TICKET Nº 1149/2025; MARIA JOSÉ DA 
SILVA – AM534847893BR – Rua José Porfírio Palmeira, n°504, Santana do Ipanema/AL. TICKET Nº 1150/2025; JANICLEIDE DA SILVA 
CARDOSO – AM560585918BR – Av. Pico do Cabugi, n°161, Loteamento Vale dos Montes, Monte Alegre/RN. TICKET 
Nº 1151/2025; HENRIQUE FERREIRA MENDES – AM545274326BR – Rua Jarsen Costa, n°99, Casa, Guaxuma, Maceió/AL. TICKET 
Nº 1152/2025; LAISE LUA DE ANDRADE FURTADO – AM560672149BR – Rua Francisco José Ferreira, n°33, Cajueiro, Touros/
RN. TICKET Nº 1153/2025; VALDENILSON ELIAS DE SOUZA – AM538723846BR – Rua do Telégrafo, n°144, Jacintinho, Maceió/
AL. TICKET Nº 1154/2025; SHIRLEY DE MOURA SANTOS – AM555550289BR – Rua Joaquim Alves Tiu, Sn°, Centro, Congo/
PB. TICKET Nº 1155/2025; ANTÔNIO FLORÊNCIO DE LIMA – AM555750245BR – Rua Joaquim Tomás, n°103, Centro, São Tomé/
RN. TICKET Nº 1156/2025; COPRA INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA – AM553804140BR – Av. Doutor Durval de Góis Monteiro, n°4000, 
Tabuleiro do Martins, Maceió/AL. TICKET Nº 1157/2025; KEYSON HYAGO DA SILVA CASTRO – AM544217755BR – Rua Orlando Alves 
de Souza, n°295, Quadra 85, Bloco 08, Apto. 108, Jardim Maranguape, Paulista/PE. TICKET Nº 1158/2025; CARLOS ALBERTO DA 
SILVA JÚNIOR – AC750757049BR – Rua Estevão de Araújo, n°263, Casa, Cohab, Recife/PE. TICKET Nº 1159/2025; JOSÉ CLÁUDIO 
GONÇALVES – AC739467098BR – Conjunto Residencial Prefeito Antônio Lins de Sousa, n°31, Quadra 07, Mata do Rolo, Rio Largo/
AL. TICKET Nº 1160/2025; ARTHUR LIMA BEZERRA – AC751644216BR – Rua Pessoa de Melo, n°85, Apto. 2502, Centro, Madalena, 
Recife/PE. TICKET Nº 1161/2025; PAULO FERREIRA DA SILVA – AC752292467BR – Rua da Linha Velha da Muribeca, n°501, Casa B, 
Centro, Guararapes, Jaboatão dos Guararapes/PE. TICKET Nº 1162/2025; AARON LUCENA MENDES LOGZZ - AC763557151BR – Av. 
Rodolfo Aureliano, n°708, Vila Torres Galvão, Paulista/PE. TICKET Nº 1163/2025; CLEITON DE LUCENA GOMES – AC752307161BR 
– Rua Cinquenta, n°145, Casa, Centro, Zumbi do Pacheco, Jaboatão dos Guararapes/PE. TICKET Nº 1164/2025; HUGO RAFAEL 
CORREIA BEZERRA – AC740163567BR – Rua Manuel Salvador, n°120, Centro, Recife/PE. TICKET Nº 1165/2025; DEUSANDI 
BERNADE DA SILVA – AC761599689BR – Rua Joaquim Gonçalves Guerra, n°22, Santo Antônio, Carpina/PE. TICKET 
Nº 1166/2025; FÁBIO AUGUSTO SANTANA DE ARAÚJO – AM585136478BR – Rua Antônio Severino da Silva, n°154, Casa, Bancários, 
João Pessoa/PB. TICKET Nº 1167/2025; MARIA EVA ARAÚJO SANTOS – AM585080005BR – Rua Padre Luiz Cirilo da Silva, n°35, 
Floresta, Santana do Ipanema/AL. TICKET Nº 1168/2025; GABRIEL HENRIQUE DE LIMA – AM585357576BR – Av. Serena, n°95, Bloco 
9, Apto. 102, Indianópolis, Caruaru/PE. TICKET Nº 1169/2025; ARIEL MARQUES REGES – AM585319175BR – Av. Santusa Lopes 
Viana, n°1395, Bloco 2, Apto. 302, Antônio Cassimiro, Petrolina/PE. TICKET Nº 1170/2025; ADEVAN MICKAEL SILVA ROCHA – 
AM505770928BR – Rua São Vicente, n°51, 1° Andar, Conjunto José Peixoto, Jacintinho, Maceió/AL. TICKET Nº 1104/2025; JOAQUIM 
ALENCAR – AM505710907BR – Rua Tomé Cavalcante, n°524, Areia Branca, Petrolina/PE. TICKET Nº 1105/2025; ROSIVALDO 
FERREIRA DA SILVA – AC698502045BR – Travessa Mendonça Alves, n°44, Casa, Centro, Passo de Camaragibe/AL. TICKET 
Nº 1106/2025; RAIMUNDA FERREIRA DA SILVA – AC699444499BR – Rua Santa Quitéria, n°62, Casa, Ponta da Terra, Maceió/
AL. TICKET Nº 1107/2025; KASSIO JOSÉ ALVES DA SILVA – AC699477381BR – Rua Lourival Martins dos Santos, n°193, Lot. Floriano, 
Canafístula, Arapiraca/AL. TICKET Nº 1108/2025; AURINO PEREIRA DE SOUZA – AC697482622BR – Rua São Vicente, n°26, Casa 
D26, Sucupira, Jaboatão dos Guararapes. TICKET Nº 1109/2025; PEDRO HENRIQUE DA SILVA – AM520872527BR – Av. Parque das 
Lagoas, n°195, Bloco 6, Apto. 206, Parque das Árvores, Parnamirim/RN. TICKET Nº 1110/2025; JOSEMAR JOSÉ RODRIGUES – 
AM508684843BR – Rua da Jaca, n°46, São Gonçalo, Petrolina/PE. TICKET Nº 1111/2025; VINÍCIUS – AC692979242BR – Rua Dois de 
Julho, n°251, Apto. 1605, Torre B, Centro, Santo Amaro, Recife/PE. TICKET Nº 1112/2025; ANA CRISTINA ALVES DA SILVA – 
AM525013573BR – Rua Professora Maria Braulia, n°70, Casa, Pedro Raimundo, Petrolina/PE. TICKET Nº 1113/2025; CÍCERA DIAS DA 
SILVA – AM505900526BR – Rua 6, n°5, Quadra P 68, Casa, Projeto Nilo Coelho, Massangano/PE. TICKET Nº 1114/2025; PEDRO 
SANTOS DA SILVA – AM505626002BR – Rua João Cícero dos Santos, n°30, Centro, Pilar/AL. TICKET Nº 1115/2025; EGON BARBOSA 
DA SILVA – AC697491045BR – Rua Desembargador João Paes, n°510, Apto. 1202, Boa Viagem, Recife/PE. TICKET 
Nº 1116/2025; WYLLYAN ANGELO – AM521118468BR – Rua Siqueira Campos, n°547, Cruz das Armas, João Pessoa/PB. TICKET 
Nº 1117/2025; TALLES VINICIUS ROLIM DE MEDEIROS – AM520834775BR – Rua Cônego Luiz Gonzaga de Oliveira, n°34, Apto. 1205, 
Centro, Estados, João Pessoa/PB. TICKET Nº 1118/2025; VICTOR MURILO SANTOS SILVA – AM520566120BR – Av. Pernambuco, 
n°210, Apto. 101, Edif. Saturnino, Vila Mocó, Petrolina/PE. TICKET Nº 1119/2025; MARIANA OLIVEIRA – AM520511214BR – Rua Luiz 
Campos Teixeira, n°207, Bloco B, Apto. 203, Poço, Maceió/AL. TICKET Nº 1120/2025; HIBSON PEDRO DO NASCIMENTO – 
AC699403485BR – Rua Mendonça Alves, n°1265, Rodagem, Passo de Camaragibe/AL. TICKET Nº 1121/2025; MARINÊS SILVA DO 
NASCIMENTO – AM461491216BR – Rua Engenho Laranjeiras, n°1620, Planalto, Ceará-Mirim/RN. TICKET Nº 1122/2025; GERALDO 
FARIAS DE OMENA – AC710254953BR – Rua Amélia Alves, n°210, Casa, Centro, Major Isidoro/AL. TICKET Nº 1123/2025; LURDINHA 
MACEDO – AC710123811BR – Cohab Nova, Sn°, Novo Lino/AL. TICKET Nº 1124/2025; GUSTAVO SEVERINO DOS SANTOS – 
AM527914575BR – Rua Vinte e Cinco, n°125, Casa, Cohab, Salgueiro/PE. TICKET Nº 1125/2025; RICARDO JOSÉ LIRA NUNES – 
AC720994866BR – Rua Luiz Epaminondas, n°42, Centro, Custódia/PE. TICKET Nº 1126/2025; GABRIEL RAMOS – AC710636127BR 
– Rua Costa Gomes, n°202, Apto. 1304, Centro, Madalena, Recife/PE. TICKET Nº 1127/2025; MARCOS PAULO – AC724031182BR 
– Rua Sebastião Barreto, n°5, Santo Inácio, Cabo de Santo Agostinho/PE. TICKET Nº 1128/2025; JULIANA KELLE BARBOSA – 
AC719119567BR – Rua Vinte e Cinco, n°234, UR 11, Zumbi do Pacheco, Jaboatão dos Guararapes/PE. TICKET Nº 1129/2025; ANTÔNIO 
RENATO DOS SANTOS – AC724578659BR – Rua Pedro Cavalcante, n°729, Casa, Inhumas, Teotônio Vilela/AL. TICKET 
Nº 1130/2025; ANA KAREN MARTINS DE ASSIS – OV723934725BR – Rua Amparo, Loja 140, Ibura, Recife/PE. TICKET 
Nº 1131/2025. PARA, no prazo de 30 (trinta) dias, tomarem as providências necessárias à sua liberação. Para maiores informações, 
fazer contato com a Secretaria da Fazenda - SEFAZ/PE, através do Telegram - Sefaz/PE: @pe_sefaz_bot, Whatsapp (81)98494-1555 ou 
atráves dos telefones 08002851244 e (81)3183-6401. O não atendimento do prazo estabelecido neste Edital poderá ensejar a alienação 
das mercadorias pela SEFAZ/PE, conforme previsão legal. Recife, 16 de Setembro de 2025. Carlos Eduardo Araújo Pereira. Gerente 
Geral Administrativo.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DO ESTADO- 1ª TURMA JULGADORA
Reexame Necessário ao Despacho de ICMS nº 1005/2024 – Pedido de restituição SF Nº 2023.000000286471-68. Requerente: 
ASJA Pernambuco serviços ambientais LTDA. CNPJ: 29.078.511/0001-08. Adv.: Gustavo Henrique Carvalho da Mata, OAB/MG 
no 88.424. ACÓRDÃO 1ª TJ Nº0006-A/2025(06). Relator Julgador Dã Filipe Santos de Abreu. Prolatora Julgadora Maira Neves 
Bezerra Cavalcanti. EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. RESTITUIÇÃO. DIFAL. ATIVO PERMANENTE. DIFERIMENTO. SAÍDA 
SUBSEQUENTE. ISENÇÃO NÃO COMPROVADA. INDEFERIMENTO. 1. O recolhimento do ICMS Difal na aquisição interestadual de 
bens destinados ao ativo permanente é benefi ciado com o diferimento. 2. Não restou comprovado nos autos, a existência de isenção na 
saída posterior dos referidos bens. 3. O recolhimento do ICMS Difal pelo contribuinte não confi gura pagamento indevido, portanto o pleito 
de restituição deve ser indeferido. Precedentes. A 1ª Turma Julgadora, no exame e julgamento do processo acima identifi cado, ACORDA, 
por maioria de votos, em conhecer e dar provimento ao reexame necessário, para indeferir o pedido de restituição. (d.j.16.09.25)


